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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PERICLES MARQUES PORTELA JUNIOR
ADVOGADO : KELLY FELIPE MOREIRA - DF034079
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR NA ORIGEM. CORRETA NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO WRIT IMPETRADO. SUSPEIÇÃO DE 
MAGISTRADO. MATÉRIA QUE EXIGE O REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES. 
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - No caso, a decisão primeva foi proferida monocraticamente por 
Desembargador, não havendo, pois, deliberação colegiada do Tribunal a quo sobre 
a matéria trazida nesta impetração, o que inviabiliza o seu conhecimento por esta 
Corte Superior (indevida supressão de instância).

III - Na origem, o Desembargador aplicou corretamente o preceito de que a 
matéria de suspeição de magistrado não pode ser veiculada por meio de habeas 
corpus, em razão da extensa necessidade de revolvimento de fatos e provas. 
Precedentes.

IV - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182, STJ.
Agravo regimental não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
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do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator

Documento eletrônico VDA41657658 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 22/05/2024 21:59:02
Código de Controle do Documento: 25fcc0db-6c5f-4f3d-9e41-4df2f4102e6a



AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 894414 - DF (2024/0065323-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PERICLES MARQUES PORTELA JUNIOR
ADVOGADO : KELLY FELIPE MOREIRA - DF034079
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR NA ORIGEM. 
CORRETA NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO WRIT 
IMPETRADO. SUSPEIÇÃO DE 
MAGISTRADO. MATÉRIA QUE EXIGE O 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES. 
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso, a decisão primeva foi proferida 
monocraticamente por Desembargador, não havendo, pois, 
deliberação colegiada do Tribunal a quo sobre a matéria 
trazida nesta impetração, o que inviabiliza o seu 
conhecimento por esta Corte Superior (indevida supressão 
de instância).

III - Na origem, o Desembargador aplicou 
corretamente o preceito de que a matéria de suspeição de 
magistrado não pode ser veiculada por meio de habeas 
corpus, em razão da extensa necessidade de revolvimento de 
fatos e provas. Precedentes.

IV - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182, 
STJ.

Agravo regimental não conhecido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PERICLES MARQUES 

PORTELA JUNIOR contra a decisão da Presidência desta Corte, que rejeitou os 

embargos de declaração opostos contra a decisão que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus.

A impetração neste STJ se deu contra uma decisão monocrática de 

Desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS (HC n. 0748662-84.2020.8.07.0000).

Consta dos autos que o agravante foi pronunciado pela prática, em tese, do 

delito tipificado no art. 121, § 2°, incisos II e III, c/c o art. 73, parte final, ambos do 

Código Penal.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ não conhecido, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal consubstanciado 

na nulidade absoluta da ação penal originária, em razão da suspeição do magistrado. 

Alega que a questão relativa à suposta suspeição constitui matéria de ordem 

pública, que pode ser arguida a qualquer tempo, razão pela qual entende que o writ deve 

ser conhecido e concedido.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Ausentes os requisitos legais, não conheço do agravo regimental.

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados, claro, nos limites da via eleita.

No caso, a decisão primeva foi proferida monocraticamente por 
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Desembargador, não havendo, pois, deliberação colegiada do Tribunal a quo sobre a 

matéria trazida nesta impetração, o que inviabiliza o seu conhecimento por esta Corte 

Superior (indevida supressão de instância).

Isso porque não houve a interposição de agravo regimental perante a Corte de 

origem, de modo a oportunizar o debate do tema pelo respectivo órgão colegiado e 

viabilizar a impetração da ordem perante esta Corte Superior, ônus de que a parte não se 

desincumbiu de realizar.

Com efeito, segundo disposição do art. 105, inciso II, a, da Constituição 

Federal, este Superior Tribunal de Justiça é competente para julgar os recursos ordinários 

nos habeas corpus denegados em única ou última instância pelos Tribunais sujeito à sua 

jurisdição.

Vale dizer, falece de competência a esta Corte, a teor do dispositivo 

constitucional supracitado, para julgar habeas corpus impetrado contra decisão 

monocrática, proferida por Desembargador, que julga extinta a impetração na origem, 

sem resolução do mérito.

Dessa forma, em creditamento às instâncias ordinárias, que primeiro devem 

conhecer da controvérsia, para então ser inaugurada a competência do Superior Tribunal 

de Justiça, fica inviabilizado o conhecimento do presente habeas corpus.

Sobre o tema, destaco os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. ART. 210 DO RISTJ. ORDEM 
IMPETRADA CONTRA DECISÃO SINGULAR DE 
DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INCOMPETÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça apreciar habeas 
corpus impetrado nas hipóteses em que a autoridade coatora ou o 
paciente estejam indicados no art. 105, inciso I, alíneas "a" e "c", da 
Constituição da República.

2. No caso, o writ foi impetrado contra decisão monocrática 
de proferida por relator no Tribunal de origem, a qual não foi 
impugnada por recurso cabível, objetivando submeter a decisão à 
apreciação do órgão colegiado. Uma vez não esgotada a instância 
ordinária, é manifesta, portanto, a supressão de instância.

Precedentes.
3. Ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão 
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impugnada capaz de justificar o processamento da presente ordem, pela 
mitigação da Súmula 691 do STF.

4. No caso, não se verifica a ocorrência de flagrante 
ilegalidade na decisão impugnada, de modo a justificar o 
processamento da presente ordem, na medida em que não há se falar, 
outrossim, em descumprimento à Resolução CNJ n. 474/2022, uma vez 
que exigível a prévia intimação apenas em caso de transitada em 
julgado a condenação ao cumprimento de pena em regime semiaberto 
ou aberto, não se aplicando como no caso, de cassação de benefício e 
retomada do cumprimento da pena privativa de liberdade.

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
853.247/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
3/11/2023).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
INDEFERIU O PROCESSAMENTO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CABIMENTO. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS VIAS 
ORDINÁRIAS DE IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. 
ANÁLISE DE CARACTERIZAÇÃO DA LITISPENDÊNCIA. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A via revisional foi extinta por decisão unipessoal de 
membro do Tribunal de Justiça a quo. Nesse contexto, a competência 
desta Corte Superior para o processamento e análise do tema não foi 
inaugurada.

2. Nos termos do entendimento desta Corte, "[n]ão se 
submete à competência do Superior Tribunal de Justiça o exame de 
habeas corpus impetrado contra decisão singular de desembargador" 
(AgRg no HC 746.912/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2022, DJe 08/08/2022; 
sem grifos no original).

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não 
admite a tramitação concomitante de ações autônomas propostas 
contra o mesmo ato, sob pena de violação do princípio da 
unirrecorribilidade.

4. A "análise acerca da litispendência exige meticuloso 
exame sobre seus elementos configuradores - identidade de partes, dos 
fatos e da pretensão - o que demandaria o reexame de matéria fática, o 
que é vedado nos estreitos limites da via impugnativa" (AgRg no RHC 
132.716/PA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 03/11/2020, DJe 16/11/2020).

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
783.925/SP, Sexta Turma, Relª. Min.ª Laurita Vaz, DJe de 23/3/2023).
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Na origem, o Desembargador ainda aplicou corretamente o preceito de que a 

matéria de suspeição de magistrado não pode ser veiculada por meio de habeas corpus, 

em razão da extensa necessidade de revolvimento de fatos e provas. 

Vejamos:

"(...) este Superior Tribunal de Justiça entende por incabível 
o uso de ação mandamental para tratar da matéria de suspeição: 'A 
aferição da suspeição do magistrado é tema que envolve debate de 
nítido colorido fático-processual, inviável de ser efetivado no seio do 
mandamus' (HC n. 131.830/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe de 1°/2/2013). De resto, o eventual acolhimento 
das teses defensivas como um todo demandaria necessariamente amplo 
reexame da matéria fática e probatória, procedimento, a toda 
evidência, incompatível com a via estreita do habeas corpus e do seu 
recurso ordinário" (AgRg no HC n. 651.515/SP, Quinta Turma, de 
minha relatoria, DJe de 15/8/2023).

 

Corroborando: AgRg no RHC n. 180.413/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 13/9/2023; e AgRg no RHC n. 180.458/RS, Quinta 

Turma, de minha relatoria, DJe de 27/11/2023.

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número Registro: 2024/0065323-9 PROCESSO ELETRÔNICO
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7486628420208070000
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: KELLY FELIPE MOREIRA
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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